
Muitas pessoas acham que basta que o trabalhador tenha atingido uma determinada idade para que possa requerer 
a aposentadoria por idade. Mas isso não está correto. Além de atender ao requisito da idade – que é de 60 anos no 
caso das mulheres e 65 no caso dos homens –, é preciso também ter contribuído para o INSS durante certo tempo. 
Esse período de contribuição exigido é de 180 meses caso o trabalhador tenha começado a contribuir para a 
Previdência após julho de 1991. Já para os trabalhadores inscritos no INSS antes dessa data, a carência mínima 
varia, dependendo do ano em que ele completou a idade. Aposentadoria por idade automática. Desde maio deste 
ano, o INSS começou a aceitar pedidos de aposentadoria por idade sem a necessidade de o segurado agendar o 
comparecimento nas agências do Instituto. O objetivo do INSS é reduzir o tempo de espera pela conclusão da análise 
dos requerimentos, com a eliminação dos prazos de agenda. Com a mudança, o segurado vai acessar o site Meu 
INSS (meu. inss.gov.br) ou ligar para o telefone 135 para fazer o pedido. Nesses casos, em vez de agendar uma data 
para ser atendido, vai receber na hora o número do protocolo de requerimento, eliminando a etapa do agendamento. 
Nos casos em que as informações previdenciárias necessárias para o reconhecimento do direito já constarem nos 
sistemas do INSS, será possível a concessão automática do benefício, com a liberação da Carta de Concessão. O 
documento será enviado para a residência do segurado pelos Correios. Caso seja necessário apresentar algum 
documento, o cidadão será chamado para ser atendido em uma agência perto da sua residência. Com a ampliação 
da concessão automática, a tendência é que o tempo de análise dos benefícios seja reduzido, ou seja, os cidadãos 
possam saber a resposta mais rapidamente. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 27/08/2018 

Aposentados e pensionistas começaram a receber ontem a antecipação da primeira parcela do décimo terceiro. De 
acordo com a Secretaria de Previdência, o depósito será feito junto com a folha mensal de pagamentos do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) até 10 de setembro, conforme a Tabela de Pagamentos de Benefícios 2018. A 
estimativa é de que essa antecipação injete na economia do país R$ 20,7 bilhões em agosto e setembro. Segundo o 
INSS, 29,7 milhões de beneficiários terão direito a receber a primeira parcela do abono anual, que corresponde à 
metade do valor do benefício. A exceção é para quem passou a receber o benefício depois de janeiro de 2018. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 28/08/2018 
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Fonte: Jornal A Tribuna – 28/08/2018 
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O segurado que teve seu pedido de aposentadoria negado ou discorda do valor calculado para seu 
benefício pode recorrer administrativamente da decisão, no próprio INSS. Isso pode ser feito pelo 
interessado, na agência do INSS em que o benefício foi requerido. Nesse caso, não há necessidade da 
contratação de advogados. Se a pessoa discordar do valor calculado para seu benefício, ela deve solicitar, 
em primeiro lugar, a revisão do cálculo.  

Após essa revisão, caso ela continue achando que o INSS está errado, poderá recorrer à Junta de Recursos 
– órgão autônomo que julga administrativamente as divergências entre os beneficiários ou contribuintes 
e o INSS. Esse recurso é protocolado na agência em que o segurado requereu o benefício. No caso de 
pedido de aposentadoria indeferido, o segurado pode pedir o recurso na Junta, o que também deve ser 
feito na agência que analisou inicialmente o requerimento. Em São Paulo, existem três juntas da 
Previdência Social. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 27/08/2018 

Os trabalhadores que realizam atividades em ambientes insalubres e perigosos têm direito a 
aposentadoria especial. Este benefício é concedido pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), de 
forma proporcional, a quem tenha trabalhado em condições prejudiciais à saúde por 15, 20 ou 25 anos. 

Entre os profissionais que possuem este direito estão: médicos, dentistas, enfermeiros, veterinários, 
técnicos em radiologia, metalúrgicos, soldadores, marceneiros, bombeiros, serralheiros, pintores, 
eletricistas, biólogos, químicos, motoristas, manicures, trabalhadores da construção civil, frentistas de 
posto de gasolina, investigadores e policiais com uso de arma de fogo, entre outros. Para ter direito a 
concessão da aposentadoria especial, o funcionário precisa comprovar a exposição a agentes químicos, 
físicos ou biológicos, ou seja, que são prejudiciais à saúde ou integridade física de forma contínua e 
ininterrupta, orienta o advogado Celso Joaquim Jorgetti, especialista em Direito Previdenciário da 
Advocacia Jorgetti. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 27/08/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 28/08/2018 
 


